PARECER Nº 415, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1481, de 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe institui a Semana Estadual da Cidadania Escolar na última semana letiva antes do recesso de meio de ano.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Segundo informações da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 7), não há outro projeto de lei idêntico em tramitação, mas existe, por outro lado, duas outras proposituras (PL n.º 1544/2015 e PL n.º 250/2015) com matérias similares. É preciso esclarecer, contudo, que a existência de outros projetos de lei sobre temas relacionados não impede a aprovação da proposta ora analisada. Ressalta-se, porém, que esse fato deve ser levado em conta no momento oportuno do processo legislativo.

Mais um ponto merece nossa reflexão: embora a instituição de data seja assunto de competência legislativa, a propositura abraça, mormente, matéria de competência do Poder Executivo em seus artigos 2º e 3º, chegando a determinar a carga horária de palestras individualizadas por temas e as possibilidades para a prestação de serviços por profissionais que dominem os temas propostos para as palestras.Essas são medidas de gestão administrativa a serem definidas pelo Poder Executivo, e a invasão do Poder Legislativo nessa seara fere o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

A imposição de adoção de ações concretas a serem executadas pelo Poder Executivo não guarda relação com o princípio da separação dos Poderes, podendo as determinações contidas no projeto ora em análise representar uma ingerência de um poder sobre outro.

A manutenção do artigo 1º, com a inserção em seu parágrafo único da palavra “poderão”, e do artigo 4º faz a propositura, bem como a ideia louvável que ela carrega, subsistir, deixando de lado apenas os dispositivos que interferem em atribuições relativas à Secretaria Estadual da Educação deste Estado.

Com base no discorrido até aqui, propõe-se, nesta oportunidade, o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 1481, de 2015, a seguinte redação:

Institui a “Semana Estadual da Cidadania Escolar” 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana Estadual da Cidadania Escolar”, a ser realizada, anualmente, na última semana antes do recesso do meio de ano.

Parágrafo único – Na semana a que se refere o “caput” deste artigo, poderão ser realizadas aulas e palestras sobre o combate a incêndio, noções de cyberbullying (perigos da internet), de cidadania eleitoral, de prevenção às doenças sexualmente transmissíveis, de primeiros socorros, palestra sobre os efeitos nocivos do cigarro e das drogas e noções de ética social e ambiental.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1481, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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